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AUDIOVISUAL

A Secretaria de Estado 
de Cultura, Esporte e La-
zer (Secel-MT) alterou o 
cronograma de quatro edi-
tais da Lei Paulo Gustavo 
voltados ao setor do au-
diovisual. Com a mudan-
ça, o prazo de inscrições 
destas seleções públicas 
será encerrado nesta sex-
ta-feira, 1º de dezembro.

Os editais com crono-
grama de inscrições altera-
do são Cinemotion - Edital 
de Produção Audiovisual, 
Cinemotion - Edital de 
Desenvolvimento e Rotei-
ro, Fomento Audiovisual 
- Documentário Temático 
e Fomento Audiovisual – 
Diretor/diretora Estreante. 
As inscrições estão sen-
do feitas exclusivamente 
pelo site da Secel.

Além desses quatro edi-
tais, também estão com 
inscrições abertas outros 
oito editais da Lei Paulo 
Gustavo, que continuam 
com prazo final para 02 
de janeiro de 2024. São 
eles: Viver Cultura – Iden-
tidades, Viver Cultura 
- Expressões Artísticas, 
Cinemotion – Formação, 
Cinemotion - Acervo/Pu-
blicação, Edital Prêmio 
Literatura Mato Grosso, 
Feiras de Economia Cria-
tiva e/ou Solidária, MT 
Preservar – Projetos Exe-
cutivos e MT Museus.

O investimento nos 
editais será de R$ 35,1 
milhões para mais de 300 
projetos culturais.

Inscrições 
para quatro 
editais da 
Lei Paulo 
Gustavo 
terminam 
nesta sexta

84% das crianças nascidas 
mortas já possuem nome
em Tangará da Serra

NORMA NACIONAL

O nascimento de uma 
criança é sempre um dos 
momentos mais aguarda-
dos pelos pais e que traz 
maior felicidade a uma 
família. Mas não é sempre 
que este acontecimento 
é só alegria. Por ano, cer-
ca de 15 crianças nascem 
mortas em Tangará da Ser-
ra, sendo juridicamente 
chamadas de natimortas.

Uma norma recém-pu-
blicada pela Corregedoria 
Nacional de Justiça, órgão 
do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), permite ago-
ra que os pais destes re-
cém-nascidos possam ao 
menos dar um nome a esta 
criança, padronizando na-
cionalmente um proce-
dimento já regulado em 
Cartórios de Registro Ci-
vil de alguns Estados e 
que possibilita que quase 
84% dos natimortos em 
Tangará da Serra tenham 
direito a um nome, ame-
nizando um pouco a dor 
de quem tanto esperou 
pelo nascimento de um 
filho e tinha tudo pronto 
para nomeá-lo.

De acordo com o Provi-
mento nº 151/23, passa a 
ser “direito dos pais atri-
buir, se quiserem, nome 
ao natimorto”, sendo tam-
bém possível àqueles que 
tiveram filhos natimortos 
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Dar um nome 
ao filho, 
mesmo que 
já não esteja 
mais presente
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realizarem esta inclusão 
em um registro já feito 
anteriormente, quando a 
inclusão do nome não era 
permitida por norma esta-
dual ou nacional.

A possibilidade de in-
clusão do nome em crian-
ças natimortas teve início 
em 2020 no estado, quan-
do a Código de Normas Ge-
rais da Corregedoria Geral 
da Justiça de Mato Gros-
so, expediu o provimento 
42/2020. Desde então, o 

avanço nesta regulamen-
tação, que agora é nacio-
nal, tem permitido que 
cada vez mais pais façam 
a opção de incluir o nome 
no registro de um nati-
morto. Em 2020, quando 
a norma foi publicada no 
MT, o total de crianças 
com nome em Tangará 
da Serra correspondia a 
25% dos natimortos, pas-
sando a 78,9% em 2021, 
100% em 2022, até che-
gar a 84% em 2023. A ex-
pectativa é que a norma-
tiva nacional eleve este 
número a casa de 90%, 
segundo a Arpen/MT.

No Estado, em 2020, 
o total de crianças com 
nome correspondia a 16% 
dos natimortos, passando 
a 28% em 2021, 37% em 
2022, e 60,6% em 2023.

“É um avanço muito 
grande, podermos trazer 

uma pequena alegria aos 
pais que por nove meses 
geraram uma vida e não 
puderam desfrutar da pre-
sença. E a possibilidade 
de dar um nome ao filho, 
mesmo que já não esteja 
mais presente, é gratifi-
cante para a família”, diz a 
presidente da Anoreg/MT, 
Velenice Dias.

É importante frisar que 
o registro de natimorto 
ocorre apenas quando 
uma criança já nasce mor-
ta. Caso a mãe de a luz a 
um recém-nascido com 
vida e depois ele venha a 
falecer são feitos dois re-
gistros, o de nascimento 
e o de óbito, e em ambos 
o nome da criança é obri-
gatoriamente registrado. 
O registro de nascimen-
to, de óbito e de natimor-
to são gratuitos à toda a 
população no Brasil.


